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    Para Guilherme, companheiro no afeto e no combate.


  




  

    “Eis um problema! E cada sábio nele aplica




    As suas lentes abismais.




    Mas quem com isso ganha é o problema, que fica




    Sempre com um x a mais...”.




    Mário Quintana


  




  

    INTRODUÇÃO




    O empreendimento da presente análise motivou-se por uma profunda preocupação sobre como se lidar academicamente de maneira crítica com o direito do trabalho. Referida inquietação se deve, precipuamente, à constatação da ambivalência desse ramo do direito, que coloca o pesquisador que transita por essa seara diante de efetivos impasses teóricos.




    A dita ambivalência do direito do trabalho é expressão da concomitância do caráter tutelar e do caráter conservador do status quo que esse ramo jurídico ostenta. Se, por um lado, ele é indispensável à proteção da classe trabalhadora, a qual, hipossuficiente e contraposta ao poder patronal, demanda um cabedal específico de direitos a lhe assegurar acesso efetivo à dignidade humana e à cidadania; ele é, por outro lado e igualmente, indispensável à manutenção do capitalismo como modelo hegemônico de produção.




    Pacifica, afinal, o conflito social estrutural desse sistema ao organizar uma batelada de justificações e contrapartidas aos trabalhadores assalariados, refreando a exploração desmedida e insustentável, o que acaba por legitimar o capitalismo. Além disso, o direito do trabalho “legaliza” o único contrato que tem por pressuposto a objetiva sobreposição de uma parte a outra pela via da subordinação.




    A partir daí, tem-se que estudar o direito do trabalho com a intenção de defender a eficaz realização de seus princípios, contrapondo-se às investidas neoliberais de flexibilização e precarização, é ato que serve, do mesmo modo, ao fortalecimento do próprio sistema que institui a exploração da classe trabalhadora e imputa-lhe o trabalho alienado e a expropriação. Forma-se, assim, um ciclo perverso e perturbador.




    À pesquisa juslaboralista progressista de inclinação crítica parecem restar duas alternativas: primeira, a de “lidar” com a ambivalência denunciando a função ideológica do direito do trabalho, comprometida com a manutenção do capitalismo, assim como indicando que ele se enquadra, essencialmente, nos interesses das classes politicamente mais mobilizadas; ou, segunda, a de abandonar o direito do trabalho como campo teórico fértil a qualquer sorte de elaboração contrária aos abusos impostos pelo capitalismo, pois é ele mesmo capitalista.




    A primeira alternativa, designada como crítica político-ideológica, concentra suas atenções no processo de delineamento do conteúdo normativo do direito do trabalho, que se constitui e se altera legitimando o capitalismo, em um movimento essencialmente político de correlação de forças entre classes sociais. Reconhece, portanto, o caráter conservador desse ramo do direito, mas apresenta argumentos que se prestam a fortalecer a luta da classe trabalhadora na conquista de espaços e proteções em seu bojo legal.




    A segunda, por sua vez, dirigida à própria forma jurídica, mais do que apreender a ambivalência do direito do trabalho, considera todo o direito, tal como o concebemos hoje, uma forma social determinada pelo e para o capitalismo, sem o qual tal sistema careceria de sustentação fundamental. Aduz, portanto, que independentemente de qualquer formato do conteúdo normativo, a transformação social em retirada do capitalismo não pode prescindir da superação da própria forma jurídica.




    Tratando-se de correntes progressistas, tanto a crítica político-ideológica ao conteúdo normativo do direito do trabalho quanto a crítica à forma jurídica baseiam suas reflexões em preceitos fundamentais de igualdade e liberdade – substanciais, e não meramente formais –, de modo que são contrárias, em uníssono, às investidas neoliberais. Além disso, sendo críticas, ambas expressam preocupação emancipatória e dedicam-se ao desvendamento das abstrações ocultadas no e pelo direito do trabalho, denunciando o seu caráter classista e a sua imprescindibilidade ao funcionamento do capitalismo.




    A despeito de tais alinhamentos basilares, a notória tendência é no sentido da divergência entre esses dois caminhos científicos críticos.




    A crítica à forma jurídica entende inviável o estudo de fins emancipatórios pela via do direito do trabalho, pois quaisquer formulações normativas, ainda que mais protetivas da classe trabalhadora, estariam sempre inseridas na lógica de manutenção do capital.




    De outro lado, a crítica político-ideológica ao conteúdo normativo do direito do trabalho entende que afastar o debate crítico progressista de imediato do plano das alterações normativas acabaria por relegar tal espaço aos avanços neoliberais.




    Ainda que o direito do trabalho seja determinado pelo capitalismo e que os avanços galgados pela classe trabalhadora por essa via não bastem à emancipação social, não se pode deixar de fazer a pesquisa crítica juslaboralista até que ocorra a superação desse sistema. Ou seja, mesmo que a forma jurídica e o próprio direito do trabalho devam ser sobrepujados para que se realize a emancipação social e a superação do capitalismo, enquanto esse sistema seguir vigente o conteúdo normativo do direito do trabalho permanecerá carente de atenção científica crítica.




    O que se nota, assim, é que a crítica político-ideológica dirigida ao conteúdo normativo do direito do trabalho e a crítica à forma jurídica tratam de diferentes dimensões do problema jurídico, mas são igualmente relevantes à reflexão acadêmica que se proponha a pensar o direito do trabalho de maneira inserida na totalidade social.




    Diante disso, propõe-se a contribuir com o delineamento das vias epistemológicas para o estudo crítico do direito do trabalho no momento presente e na totalidade presente, o que se faz sugerindo-se a aplicação dos elementos essenciais da teoria crítica de orientação marxiana a esse ramo jurídico.




    Alude-se, assim, à ideia de uma teoria crítica do direito do trabalho que se compõe pela interação entre duas linhas de reflexões já existentes, quais sejam, a crítica político-ideológica ao conteúdo normativo do direito do trabalho e a crítica à forma jurídica, ambas comprometidas com o desvendamento das abstrações que estão nele – e são por ele – ocultadas, bem como com a busca por caminhos para a emancipação social.




    Para tanto, inicia-se a pesquisa por meio de uma delimitação metodológica fundamental, que confronta o positivismo jurídico com o materialismo histórico-dialético, a fim de demonstrar que sem a adoção deste último – ou seja, sem a inserção do direito na totalidade social –, não é possível empreender o intento teórico científico crítico a que ora se propõe. O materialismo histórico-dialético, afinal, leva a pesquisa ao questionamento da aparência das abstrações socialmente produzidas, revelando a essência oculta da realidade concreta.




    Em seguida, disserta-se acerca dos meandros das duas linhas críticas acima apontadas, a político-ideológica voltada ao conteúdo normativo do direito do trabalho e a que se dirige à forma jurídica como tal, destacando-se como os elementos dados pela obra de Karl Marx para a crítica ao direito nelas se manifestam.




    A partir daí, apresenta-se quais são os fundamentos epistemológicos essenciais da teoria crítica em geral e da teoria crítica do direito. Com tais elementos dispostos, propõe-se que ambas as linhas de crítica ao direito do trabalho, a político-ideológica e a que se dirige à forma jurídica, são componentes complementares e igualmente relevantes da teoria crítica do direito do trabalho.




    Por fim, com interesses didáticos e de demonstração, realiza-se o estudo dos tempos de trabalho a partir da eleição epistemológica da teoria crítica do direito do trabalho, com a intenção de expressar como se pode operar a pesquisa cientifica crítica nesse campo jurídico. A escolha dos tempos de trabalho como instituto de análise se deve à centralidade e grande relevância que o tema esbanja tanto em sociedade quanto no próprio direito do trabalho.




    No que diz respeito à questão metodológica, como já se antecipou, o presente trabalho se guiará pelo materialismo histórico-dialético, o que se deve à necessidade de contextualizar na totalidade social os seus objetos de estudo e de apreendê-los por uma perspectiva interdisciplinar. Fazem-se presentes, desse modo, além das ponderações jurídicas, algumas reflexões filosóficas, sociológicas e de ciências políticas. Quanto à técnica de pesquisa, destaca-se o exame bibliográfico de fontes doutrinárias atuais e históricas.


  




  

    
1. ESTUDO DO DIREITO A PARTIR DE SUA INSERÇÃO NA TOTALIDADE SOCIAL: PERSPECTIVAS METODOLÓGICAS DO POSITIVISMO E DO MATERIALISMO HISTÓRICO-DIALÉTICO




    A reflexão sobre vias de emancipação social e as ponderações acerca de transformações que possam ocasionar a superação do modelo capitalista de produção são intenções de pesquisa que justificam a importância do materialismo histórico-dialético como método de intersecção entre a ciência e a técnica do direito e, mais, especificamente, do direito do trabalho. O uso de referido método se trata, portanto, de um dos elementos componentes da teoria crítica do direito do trabalho.




    O direito estrutura as relações sociais por meio da técnica jurídica que concede amparo à atividade capitalista, garantindo a propriedade, a produção, a circulação mercantil e a exploração. A forma jurídica também estabelece a dominação por via ideológica, uma vez que faz crer ser justa a ordem que estrutura, pois está simbolicamente assentada nas noções de liberdade e igualdade universais.




    Opera, assim, em uma lógica de ocultação das injustiças estruturais com normas aparentemente justas, mas que servem à conservação e à reprodução da ordem social posta. Como assinala Alysson Leandro Mascaro, “na sua aparência imediata e na sua estrutura formal, o direito parece ser justo, igual, racional e livre. Na realidade, no entanto, ele estrutura e ampara uma sociedade injusta e desigual”1.




    A técnica jurídica, compreendida como expressão operacional das formas jurídicas que decorrem das relações sociais, presta-se a tornar viável a aplicação do direito, com claro caráter pragmático. Difere, assim, da denominada ciência do direito, a qual, para se constituir como tal, há de considerar os fatos e fenômenos sociais que fundamentam as próprias técnicas em cada momento histórico.




    Equivocada, portanto, a redução da ciência do direito à simples análise das normas jurídicas estatais, já que tal atividade configurar-se-ia, efetivamente, como mera técnica jurídica. É essencial notar que o núcleo fundamental do direito não se constitui de normas, mas de formas jurídicas, as quais são determinadas pelas relações sociais. De modo que “A forma jurídica revela a estrutura concreta das relações sociais. A técnica jurídica revela os contornos internos ou imediatos do afazer do direito”2.




    A técnica jurídica cuida do manejo das normas jurídicas, mas nisso não se basta a ciência do direito, que há de ser vista criticamente a fim de se vislumbrar os fundamentos e as razões que esteiam tal técnica, chegando-se à análise da própria sociedade como pano de fundo. O estudo das técnicas está abarcado pelo campo da teoria geral das técnicas do direito contemporâneo, que tem estatuto de tecnologia do direito.




    Embora a tecnologia3 jurídica – composta por um conjunto sistemático de técnicas – seja também objeto da ciência do direito, referida ciência se faz de fato ciência quando se ocupa da apuração das estruturas que amparam essa forma tecnológica de expressão do direito, de maneira que se volte aos contextos sociais específicos nos quais opera a lógica jurídica de cada tempo.




    Uma teoria crítica do direito do trabalho, nos termos propostos, tem como pressuposto que o direito e o direito do trabalho sejam interpretados cientificamente a partir da inserção na totalidade social, que foi abstraída pelo positivismo jurídico, fundado na análise do direito como objeto científico autônomo e neutro.




    Não obstante, releva destacar que há, ainda hoje, uma efetiva disputa metodológica na seara jurídica. A eleição do positivismo como lente para a leitura do direito é, por si mesma, ideológica e é insuficiente quando não for prescindível a concatenação do objeto sob exame com outros ramos das ciências humanas.




    Desse modo, uma análise crítica do direito do trabalho há de descortinar essa questão, denunciando a falsa aparência de unanimidade da eleição do positivismo (e do pós-positivismo) jurídico como método soberano. Nessa linha, Marcus Orione Gonçalves Correia adverte:




    Portanto, não há como se quedar inerte diante da acirrada disputa metodológica que vem sendo travada também no direito. Parece que esta aparenta não estar se dando, já que, por muito tempo, reinam nesta área do conhecimento humano os positivistas – é óbvio que nem mesmo os pós-positivistas não podem ser entendidos fora desta perspectiva. O positivismo, no entanto, é extremamente insuficiente para a leitura dos direitos humanos, por exemplo. Não há como se estudar esta temática sem um olhar para o intercâmbio entre as diversas ciências do conhecimento humano.4




    Assinala-se, assim, a crítica ao positivismo jurídico a fim de se elucidar suas amplas divergências em relação ao materialismo histórico-dialético, demonstrando-se porque a adoção do segundo é pertinente para a investigação crítica do objeto científico de estudos, especialmente quando referido objeto for o direito.




    1.1. O POSITIVISMO JURÍDICO COMO MÉTODO E A ANÁLISE DO DIREITO DE MANEIRA APARTADA DA TOTALIDADE SOCIAL




    Em linhas gerais, Michael Löwy entende que o positivismo se funda nestas três grandes premissas: a) a existência de leis naturais que regem toda a sociedade, que dispõe de uma harmonia natural, independentemente da vontade ou da ação humanas; b) a apreensão da sociedade como algo natural, assimilada epistemologicamente à natureza e, portanto, podendo ser estudada pelos mesmos métodos; e c) a consideração das ciências, sociais ou naturais, com base na observação e na explicação causal dos fenômenos, o que se opera de maneira neutra, objetiva e alheia a julgamentos axiológicos ou ideológicos5.




    Como método, portanto, o positivismo se caracteriza pela universalização de postulados, pela naturalização das configurações sociais, pela neutralidade científica e pela causalidade na explicação dos fenômenos; todos elementos essenciais à apartação entre o direito e a totalidade social, em um cenário marcado pela intenção de ocultação dos conflitos estruturais e, com isso, de estabilização e manutenção do status quo.




    Não obstante, o positivismo surgido ao final do século XVIII, com Nicolas de Condorcet e Saint Simon, marcou-se muito particularmente pela utopia crítico-revolucionária6 de uma burguesia antiabsolutista, que almejava a transformação social e a emancipação do conhecimento em relação ao obscurantismo clerical, aos argumentos de autoridade, às doutrinas teológicas e aos privilégios e dogmas feudais. Nesse contexto, pregava-se que a ciência política poderia ser neutra e objetiva, apta a promover a superação do Antigo Regime francês e de suas contradições.




    De todo modo, Augusto Comte, mais vastamente reconhecido como o fundador do positivismo, faz dele, antes uma mera utopia de caráter crítico-revolucionário, uma ideologia comprometida não com o rompimento de antigos grilhões, mas com a defesa da ordem vigente a partir da estruturação de um complexo e específico sistema conceitual e axiológico, o qual acabou por constituir novos grilhões sociais7. Isso em razão de tratar das manifestações do positivismo atreladas à estabilização que sucedeu o processo revolucionário da burguesia, que deixava de ser classe insurgente para acomodar-se no poder.




    Pela ótica positivista, centrada nas premissas da universalização de postulados, da naturalização das configurações sociais, da neutralidade científica e da causalidade na explicação dos fenômenos, a própria história deveria ser apreendida não em sua totalidade, mas como uma sucessão de fatos em direção ao amadurecimento social, que haveria chegado ao seu ápice com a primazia da razão, em detrimento do misticismo religioso. O elemento dogmático, assim, preponderaria sobre o histórico8.




    O afastamento da totalidade histórica e a supervalorização da dogmática são essenciais à ideologia conservadora da burguesia, que buscava se perpetuar no poder pela via da naturalização do processo de acumulação do capital.




    Qualquer menção histórica, nessa linha de construção científica, tende a esvaziar os conflitos e as contradições de cada período, a despeito de serem indispensáveis à compreensão dos processos de formação do pensamento, estabelecendo, assim, um simplório nexo causal entre os eventos, como se estivessem concatenados em um movimento automático de progresso da humanidade.9




    Ao negar o condicionamento histórico-social do conhecimento e pregar a neutralidade valorativa das ciências sociais, Michael Löwy considera que o positivismo se faz associável à lenda do Barão de Münchhausen, que haveria conseguido escapar de um pântano no qual estivera atolado, salvando também o seu cavalo, puxando-se a si mesmo para fora pelos próprios cabelos10. Fica clara, com isso, a falibilidade do método.




    No que diz respeito à incidência dessa corrente filosófica no direito, mesmo que o próprio positivismo jurídico se manifeste em diferentes nuances11, a sua maior referência está na expressão legalista, que teve Hans Kelsen como grande sistematizador. Sua proposta era criar uma ciência pura do direito. O estudo do direito deveria se reduzir à análise da norma jurídica positivada, sem interferências de questões axiológicas ou fáticas externas a tais fronteiras. Nas palavras do autor:




    Na afirmação evidente de que o objeto da ciência jurídica é o Direito, está contida a afirmação – menos evidente – de que são as normas jurídicas o objeto da ciência jurídica, e a conduta humana só o é na medida em que é determinada nas normas jurídicas como pressuposto ou consequência, ou – por outras palavras – na medida em que constitui conteúdo de normas jurídicas.12




    Na linha geral da primazia da dogmática sobre a história, atribui-se a Kelsen a estruturação metodológica da dogmática jurídica, o que fez pela identificação de categorias básicas que permitissem compreender de modo sistemático qualquer norma jurídica científica, sempre com independência em relação a categorias ético-transcendentais, a valorações políticas e a elementos de outras disciplinas.13




    As normas jurídicas, nesse contexto, teriam caráter meramente prático, supostamente sem qualquer relação com as especificidades das relações de produção travadas em cada momento histórico. Nessa conjuntura, o principal método de estudo do direito seria o analítico, que se expressa em divisões e classificações da técnica jurídica, sem preocupações críticas.




    A atitude positivista no direito define-se, destarte, pela noção de que “[...] o estudo científico do direito é o estudo do direito experimentalmente constatável: o direito positivo, dito por outras palavras, as regras de direito fixadas pelos homens. O estudo do direito deve ser relativo a todas as regras, mas deve limitar-se a elas”14, nos termos do que resumiu Michel Miaille.




    O juspositivismo se marca, assim, como uma filosofia do direito centrada nas normas jurídicas e, por isso, comprometida com uma apreensão tecnicista do direito, que se realiza pela via analítica “para dentro do direito”, restrita a uma “reprodução sem fim de seus próprios institutos”15.




    A dissociação das normas da estrutura social na qual se inserem acaba por ignorar a determinação social do direito e por incorrer no equívoco do voluntarismo jurídico, para o qual haveria uma sobreposição da norma à própria relação sociojurídica, como se a norma fosse o próprio fundamento do direito. Por essa perspectiva, não seria a relação sociojurídica que motivaria a criação da norma, mas, o contrário, a norma que qualificaria a vontade jurídica16. Tal modo de reflexão, eivado do reducionismo, aparta a ciência das manifestações sociais e as associa a estruturas normativas já previamente estabelecidas e, portanto, idealizadas.




    Ao reduzir o direito tão somente à sua expressão legal, o positivismo jurídico o agrega essencialmente ao Estado, como centro de criação de todas as normas. Tal método opera como um discurso legitimador do próprio Estado, pois torna universal e atemporal a sua configuração burguesa, que é, em realidade, histórica e específica. Cria a aparência de que a voz do Estado é a voz de todos, pois vem do Estado, a partir da racionalidade legalista, a manutenção da ordem e da paz, sem o que não seria possível, em tese, a estabilização da ordem pública. Como esclarece Clèmerson Merlin Clève:




    Esse positivismo formalista sustenta-se em um discurso lógico, perfeitamente articulado, tido como científico e construído a partir da reivindicação de um direito como objeto (a norma, apenas) e método (lógico-dedutivo) próprios. É um discurso legitimador do Estado moderno. Onde o ‘racional-legal’ (razão igual a ordem e paz) aparece como indispensável para a manutenção da organização pública. O discurso sistematiza o direito. Faz o ponto de vista particular do Estado tornar-se impessoal, abstrato, universal, dotado de pretensão de falar em nome de todos, da seguinte forma: construindo uma representação (imaginário) que ‘coincide’ com o real. É o ‘aparecer social’ que opera como se fosse o próprio social. A isso chamamos ideologia.17




    Com o positivismo, portanto, essa norma voluntariosa, que se apresenta com ares de neutralidade, imparcialidade e universalidade, vem a ocultar as contradições sociais. O Estado, grande órgão jurisdicional, é oficialmente posto como pacificador social, tanto pela pregação da ideia de igualdade normativa, quanto, se necessário, pelo uso da força. Parece, assim, representar a todos, maquiando os antagonismos de classes comuns ao capitalismo.18




    O positivismo jurídico, dessa forma, intenta controlar a produção de conhecimentos científicos e, de acordo com Michel Miaille, acaba por impedir a própria cientificidade do conhecimento, de forma a operar como efetivo “obstáculo epistemológico”, expressão empregada por esse autor para criticar a “falsa transparência” do direito, o idealismo nas explicações jurídicas e, por fim, a “compartimentação” estanque do conhecimento que é pregada por essa filosofia.19




    Neste diapasão, Michel Miaille denuncia, no que diz respeito ao obstáculo da “falsa transparência”, a superficialidade “desconcertante” das obras de “Introdução ao direito” afinadas com o ideário positivista, as quais pouco se preocupam com a definição mais cautelosa do objeto de estudos, bastando-se na análise das instituições jurídicas postas. Apontam o direito, em regra, como organizador da conduta humana em sociedade, independentemente das peculiaridades sociais de cada momento histórico. Há, com isso, uma falsa impressão de cientificidade, que baseia o conhecimento do direito tão somente na experiência empírica que dele se tem.20




    Nota-se, assim, que a mera explicação de enunciados e institutos jurídicos não basta ao efetivo conhecimento do direito, que depende de uma reflexão “para além” da norma positivada, comprometida com a busca pelos fundamentos da própria existência do direito. A simples aparência normativa, na realidade uma “falsa transparência” do direito, não exaure o “complexo real” que não se apreende pela observação superficial.21




    O idealismo jurídico, por sua vez, liga-se à noção de que o direito é apreendido fora do contexto social no qual se insere. O idealista não necessariamente ignora a relevância das estruturas sociais, mas “[...] subordina-as ao seu sistema de pensamento”22. O idealismo posta as ideias como fundamentos da realidade, perdendo de vista, em consequência, a apreensão de fenômenos evidentes.




    O idealismo se apoia em abstrações que não visam efetivamente a explicar seus objetos, mas apenas representá-los, de modo que a ciência jurídica idealista se apresenta apenas como uma “imagem do mundo do direito” e não como uma explicação dele. Funda-se em “noções” baseadas na imagem das instituições tocadas pelo direito, comprometidas meramente com a reprodução de certos modelos de funcionamento social. A partir disso, uma “noção” se fundamenta em outra “noção”, ficando claro o obstáculo epistemológico que se agiganta nessas condições.23




    Consoante Michel Miaille, o idealismo jurídico dispõe de duas características essenciais: o universalismo a-histórico e o pluralismo de explicações. O direito, quando calcado em abstrações, apresenta-se como um instituto válido e indiferenciado para qualquer sociedade e em qualquer momento. Abarca, ainda, diversos pontos de vista, todos igualmente válidos, não havendo um que se sobreponha a outro, o que se torna possível em razão de as explicações jurídicas estarem todas abstraídas de seus contextos reais, tidas como ideias puras e, portanto, facilmente intercambiáveis.24




    Vem dessa conjuntura, inclusive, a ampla resistência ao conhecimento da teoria marxiana do direito entre os doutrinadores em geral. A epistemologia de Marx não se apresenta como “[...] uma ‘ideia’ no leque das possíveis”25, pois evoca, necessariamente, a contextualização social e histórica da reflexão científica, com o afastamento das suposições ideológicas alienadas da realidade.




    Quanto, finalmente, à “compartimentação” do conhecimento, que está ligada à concepção de independência da ciência jurídica, Michel Miaille insiste na revisão das estruturas universitárias, a fim de que se institua uma transdisciplinaridade, ultrapassando-se as fronteiras entre as disciplinas lecionadas. Em seu entendimento, o direito, a economia, a política e a sociologia “[...] pertencem a um mesmo ‘continente’, estão dependentes da mesma teoria, a da história”26. O mito da divisão do saber está, portanto, ligado a esse último obstáculo epistemológico identificado pelo autor.




    Uma disciplina social, como o direito, apenas poderá ser apreendida cientificamente se não for reduzida à sua “utilidade” prática, pois a própria utilidade se determina somente de modo histórico, de acordo com os processos de reprodução da sociedade. Pensar essa disciplina de estudos de maneira apartada da totalidade social significa, tão somente, atuar em prol da ordem social vigente. Por isso, ao questionar as correntes neopositivistas, em resposta à pergunta: “existe o direito puro?”, Tarso Genro, em sua “Introdução à crítica do direito do trabalho”, assim responde:




    É evidente que não! Não existe nem como ciência e nem mesmo como realidade jurídica, porque esta nunca é ‘pura’, ou seja, nunca se acaba na parte visual do seu corpo. Ao contrário, ela é ‘impura’ em todas as dimensões da palavra. Ela é complexa, múltipla e una, em que pese em cada setor do conhecimento humano existirem conexões, com aspectos do real que são mais ou menos salientes, em função da espécie de conhecimento que o momento histórico exige.27 (destaques originais).




    Quanto ao direito do trabalho, o autor alerta que fundar o seu estudo no método (neo)positivista significa negar a sua própria cientificidade, a qual “[...] só pode ser alcançada pela dinâmica do conhecimento histórico, cuja base são as relações materiais que as classes e os homens são obrigados a travarem entre si para poderem produzir”28.




    Isolar, portanto, o direito da totalidade humana é manobra anticientífica, comprometida, isto sim, com um projeto político de reprodução das ideologias de dominação e com a estabilização das relações sociais vigentes, que depende da obnubilação de qualquer caminho crítico.




    Flávio Roberto Batista leciona, diante de semelhante reflexão, que a crítica da tecnologia dos direitos sociais é o que deve constituir, à luz do materialismo histórico-dialético, a própria ciência dos direitos sociais.29




    Trata-se de assumir a dogmática jurídica como objeto de uma ciência que a apreende em suas relações com a totalidade social, tomando como referência os elementos já dados materialmente pelo contexto posto em cada momento histórico. Vai nessa linha, por exemplo, o “Curso crítico de direito do trabalho” de Guilherme Guimarães Feliciano, por meio do qual propõe, em obra dedicada à teoria geral do direito do trabalho, a apresentar o direito do trabalho ao leitor a partir de “[...] um ferramental teórico suficientemente adquirido em diversos campos propedêuticos das humanidades [...] para a seguir aprofundar, no marco dos grandes temas do direito do trabalho [...], o respectivo debate filosófico – [...] – e também o dogmático”30.




    Assim como não é possível projetar-se para fora de um pântano puxando-se a si mesmo pelos próprios cabelos – o que poderia de fato funcionar somente em uma lenda tal qual a do Barão de Münchhausen –, tampouco é possível pensar criticamente um sistema social ou jurídico analisando-os apenas a partir de seus elementos e postulados internos. A análise científica e crítica do direito não pode prescindir do confronto com a realidade de cada tempo e com as constatações de outros ramos da ciência.




    Contra o legado positivista de neutralização da ciência a partir do afastamento de juízos de valor e da adoção de explicações causais, Luís Alberto Warat prega o estudo crítico e reflexivo do direito pela via de uma racionalidade prático-moral situada no “mundo da vida”, que leve em conta as experiências cotidianas dos atores sociais e reaproxime-o do território da política31. Vai nesse sentido o alerta de Michel Miaille, que sugere que se toque em retirada do positivismo procurando-se “noutro lado” os fundamentos existenciais do direito, tratando-se esse “outro lado” do modo de produção vigente:




    Este texto abre com uma afirmação absolutamente fundamental: as relações jurídicas, portanto, o sistema das regras de direito, não podem explicar-se nem por si mesmas nem por apelo ao espírito. Esta afirmação é a condição sine qua non, que nos permite escapar ao positivismo jurídico (o direito é o direito) e ao idealismo (o direito é a expressão da justiça). A única via fecunda que permite explicar realmente o direito consiste, pois, em procurar “noutro lado” as razões da existência e do desenvolvimento do direito. Este “outro lado”, contrariamente ao que uma leitura superficial poderia fazer crer, não é por certo a economia: é a existência de um modo de produção, o que, veremos, é uma coisa completamente diferente. O modo de produção permite, com efeito, compreender ao mesmo tempo a organização social no seu conjunto e um dos seus “elementos”, o sistema jurídico.32




    Nessa linha, é interessante pontuar, como fez Daniel Bensaïd, que Marx não se entendia como propositor de uma afirmação positiva em relação a uma nova doutrina, mas, ao contrário, como fomentador de um “saber negativo”, dedicado à crítica dos alicerces da economia política. Nas palavras do autor, “Dos manuscritos parisienses de 1844 a O Capital, esse saber continua ‘crítico’ de um extremo a outro. Mesmo que o uso do termo evolua, persiste a ‘crítica impiedosa de tudo que existe’ [...]”33.




    1.2. O IDEALISMO E A DIALÉTICA




    A filosofia moderna trouxe a razão ao centro de suas preocupações, substituindo a primazia da fé que marcou a filosofia medieval. No delineamento de seus parâmetros teóricos, ocupou-se com reflexões acerca do método afeto ao processo de conhecimento.34




    Ao compreender não se tratarem de correntes estanques, pode-se apontar em linhas gerais que, se o racionalismo35 aplicou a ideia de que qualquer conhecimento seria considerado válido apenas se fosse devidamente demonstrado pela razão, por sua vez, o método dedutivo – o empirismo36 – preconizou que todo conhecimento derivaria da experiência sensorial – e não da razão –, utilizando-se do método indutivo para a leitura da realidade, que se faria, portanto, pela reiteração de experiências, ou seja, reiterações observadas na realidade.




    Para os racionalistas haveria uma verdade eterna, estável e universal, apurável por via de métodos e postulados racionais, previamente idealizados. Já para os empiristas, a reflexão filosófica estaria centrada na própria percepção da realidade vivenciada pelos sujeitos, pelo que o conhecimento estaria fundado em experiências reais, não na ideia inata que poderia ter sido concebido previamente acerca de tais experiências.37




    Tanto o racionalismo quanto o empirismo tiveram larga relevância à laicização do direito que decorreu da Renascença. Se antes as regras jurídicas decorriam da vontade divina, com larga subordinação à teologia e, portanto, sem autonomia científica; a partir dali prevalecem a razão e a natureza. O conhecimento passa a ser determinado pela razão ou pelas experiências empíricas, a depender das correntes em questão. A preocupação fundamental voltada ao direito era de lhe atribuir autonomia e pureza científicas.




    Ainda que divergissem quanto ao método, do ponto de vista do direito, ambas as correntes da filosofia do conhecimento concluíam pela existência de uma justiça universal, fosse ela galgada pela experiência empírica ou pela razão. Tal circunstância atendia aos postulados da burguesia ascendente, que buscava universalizar e naturalizar os seus interesses a partir da eleição de um método também universal que fosse apto a chancelar a razão. Deveria haver, portanto, apenas uma concepção de justiça racional, a da burguesia. À luz de uma razão universal, os direitos naturais seriam declarados independentemente de momentos históricos específicos.38




    No século XVIII, Immanuel Kant vem a operar a confluência entre o racionalismo e o empirismo. Considerando que as experiências empíricas são diferentes para cada pessoa e a fim de, a despeito disso, viabilizar a acepção de universalidade do conhecimento, Kant aponta duas estruturas de pensamento que seriam universais. Tais estruturas são a sensibilidade, pela qual se daria a apreensão sensorial e empírica das coisas, e o entendimento, que organizaria o conteúdo apreendido pelos sentidos.39




    Para Kant não é possível se conhecer nada sem que os sentidos façam a devida entrega dos dados experimentais, mas é igualmente certo que referidos dados são recebidos e se configuram no processo de conhecimento de acordo com a organização da forma de conhecer de cada um. O conhecimento, destarte, seria a mistura entre o que os sentidos fornecem e aquilo que a estrutura cognitiva oferece, de modo que não se pode saber das coisas em si, mas apenas de como as coisas se apresentam, ou seja, do fenômeno que as coisas manifestam aos sujeitos do conhecimento.40




    O conhecimento, assim, teria origem e delimitação pela experiência sensorial, o alimento da razão que, por isso, não pode ser tida como pura. À razão – consciência –, nessa linha, dá-se o papel de organizar o aleatório material absorvido por via dos sentidos, ou seja, pelo ser, o que faz se valendo de categorias apriorísticas e também universais, independentes da experiência, que o convertem em conhecimento. Tais categorias apriorísticas seriam, por exemplo, as referências de quantidade, causalidade e necessidade.41




    Kant estava imbuído dos mesmos propósitos iluministas e racionalistas de perpetuação de proposições universais, que serviam aos interesses burgueses. Tanto era assim, que o processo de conhecimento e a própria moral, para ele, dependeriam, como se disse, de categorias apriorísticas e, consequentemente, a-históricas.




    A moralidade em Kant teria como núcleo o “imperativo categórico”42. Diferentemente do imperativo hipotético ou condicional, o imperativo categórico seria a orientação moral que busca o cumprimento de um dever pelo simples ato de se cumprir esse dever, e não com a finalidade de se alcançar algo mais. Já que não busca um fim específico alheio ao próprio cumprimento do dever, o imperativo categórico é também alheio a condicionantes concretas, e, consequentemente, é universal.




    O imperativo universal, que se aplica a todos igualmente, sem flexibilidade, é considerado justo. Tal constatação era de vasto interesse à burguesia, que necessitava de um direito igualmente universal, que não abrisse exceções para o atendimento das demandas de classes não burguesas e exploradas, mas que garantisse, subjetiva e invariavelmente, a propriedade privada, a igualdade formal e a liberdade. Como assevera Alysson Leandro Mascaro, o pensamento kantiano foi relevante para universalizar a concepção de justiça burguesa:




    Com Kant, a razão burguesa consegue, enfim, escrever a página de seu idealismo que, encastelado no seu próprio interesse, pretende-se válido para todos os tempos. O tempo do justo burguês apaga o passado absolutista e impedirá o futuro de justiça histórica e social.43




    O direito, assim, teria um papel muito próximo ao da moral, pois ambos, direito e moral, estariam ligados à noção de cumprimento dos deveres. Nas palavras de Celso Naoto Kashiura Jr., acerca da distinção entre direito e moral para Kant, “[...] a legalidade da ação, uma vez que não considera a dimensão interior da vontade, pode ser obtida externamente, [...]. A moralidade, ao contrário, não pode ser exigida ‘de fora’, uma vez que a vontade só pode ser determinada internamente, [...]”44. Ao passo em que no campo da moral o cumprimento do dever deva ser acompanhado da vontade de cumprimento do tal dever, o que faz a moral algo interior ao dever; no campo do direito, a vontade ou as razões que levam o sujeito a cumprir o dever são irrelevantes, desde que o dever reste cumprido, de modo que o direito seria exterior ao dever.




    Em consequência, o direito seria considerado justo tão somente pela apreensão de sua forma, bastando, para tanto, ser universal e presuntivo da igualdade e da liberdade de todos, pelo que “[...] um conceito aceitável de direito estaria apoiado na ideia de que é através de sua forma, e não de seus conteúdos concretos, que se pode encontrar seu sentido”45. Irrelevantes, portanto, são as necessidades distintas de seus diferentes destinatários, assim como as injustiças concretas das relações que regula.




    Para além das questões atinentes à moral e ao direito, Kant esbarra em experiências contraditórias, que seriam impassíveis de organização pela razão, as quais se denominam como aporias incognoscíveis. Referidas aporias estariam excluídas do campo do conhecimento, já que a razão é lógica e não pode organizar as contradições, que permanecem, portanto, externas à consciência.46




    No que diz respeito à teoria do conhecimento, Kant mantém separados o ser e a consciência, ou seja, o objeto do conhecimento (real) e o sujeito do conhecimento (racional), dotando de primazia o sujeito, já que seria a partir das categorias apriorísticas componentes de sua razão que o conhecimento se universalizaria – e não pela eventual universalidade do próprio objeto.




    Por sua vez, Georg Wilhelm Friedrich Hegel é quem coloca, finalmente, em dialética o ser e a consciência47. Para o autor, a dialética seria um processo dedicado ao entendimento racional do mundo, e, ao mesmo tempo, ao próprio desenvolvimento histórico da realidade. Trata-se de um processo muito associado, portanto, à noção de transformação, o que rompe com a preocupação kantiana de delineamento de categorias universais e eternas comprometidas com a estabilização e manutenção do status quo.




    A lógica dialética hegeliana deve ser fundamentada a partir dela mesma, sem pressupostos que lhe sejam externos. Ou seja, “a verdade, em filosofia, não é passível de verificação estática de conformidade e sequer permite a contraposição externa de um sistema filosófico a outro”48. Ou seja, as condições materiais de cada tempo são determinantes ao processo de conhecimento que ali se desenvolve.




    Disso emana a ideia de crítica imanente, que é aquela que se faz com base nos próprios postulados do sistema que se analisa e se critica. Nessa linha, um determinado sistema filosófico, que se estrutura a partir das condições materiais de seu tempo, não poderá ser apreendido e criticado pelas bases de sistema filosófico que lhe seja distinto, fundado em pressupostos outros e externos à sua realidade. Tampouco poderá ser apreendido como universal e atemporal. Para Hegel, “no que se refere aos indivíduos, cada um é filho do seu tempo; assim também para a filosofia que, no pensamento, pensa o seu tempo”49.




    Em contraposição ao problema das aporias kantianas, a razão dialética hegeliana não exclui as contradições do campo do conhecimento, e adota, com especificidade, a ideia de contradição determinada para conectar os elementos que se relacionam em unidade dialética. A contradição determinada, nessa conjuntura de pensamento, é bem ilustrada por Flávio Roberto Batista pela oposição entre vivo e morto50. Hegel assume, portanto, as contradições como essenciais à realidade e ao conhecimento, o que leva a compreensão tanto da verdade como um processo, quanto da unidade dialética que associa a realidade e a consciência, as quais, em contradição determinada, compõem-se e definem uma à outra.




    Em Hegel, a dialética deixa de se identificar tão essencialmente com um mero processo argumentativo, que a havia caracterizado desde a filosofia grega, e se aproxima muito mais da realidade. Nesse diapasão, o conflito, conforme sua compreensão, não contrapõe meros aparentes opostos que se conciliam numa síntese de elucidação e ajustamento de argumentos; mais que isso, a síntese dos efetivos opostos estaria na superação real do conflito anteriormente havido entre eles, ou seja, em algo historicamente novo. A dialética hegeliana é tanto um processo de entendimento, quanto de desenvolvimento histórico do mundo.51




    Na esfera jurídica, para a filosofia hegeliana, o justo e o racional estariam consubstanciados no Estado, e não no indivíduo ou na sociedade civil, que lhe seriam inferiores. Para ele, o Estado era tido como a síntese maior e superior entre a totalidade e os indivíduos, ou seja, entre o social e o individual. O autor procurou superar tanto a filosofia antiga, que considerava os indivíduos irrelevantes e indiferentes em relação ao todo, quanto a filosofia moderna, que, com o capitalismo, buscou assentar a dignidade do indivíduo, mas exacerbou em demasia o individualismo em detrimento do todo.52




    Embora Hegel supere a apartação estanque entre razão e mundo, consciência e ser, que marcou o pensamento de Kant e da filosofia pré-kantiana, vale-se da mesma base ontológica de Kant: a realidade somente é tida como tal se for racional, ou seja, ideal (primazia do racional sobre o real)53. Alysson Leandro Mascaro reafirma o caráter idealista e racionalista da dialética hegeliana:




    [...] o entendimento dialético é processo da racionalidade humana, mas, mais que isso. O idealismo hegeliano quer dizer que a alteração e a transformação do mundo – do processo, da história – se fazem por meio da racionalidade.54




    As conquistas hegelianas atinentes à lógica dialética e à eliminação da separação radical entre sujeito e objeto do conhecimento (ser e consciência) são mantidas por Karl Marx, que, contudo, formulará uma epistemologia que demanda a superação do idealismo e da primazia do racional sobre o real.




    1.3. MATERIALISMO HISTÓRICO-DIALÉTICO COMO MÉTODO




    Karl Marx faz fundamental avanço na superação da primazia do racional sobre o real ao diferenciar os processos de produção e reprodução da realidade dos processos de aquisição do conhecimento sobre a realidade por meio da razão. Pontua que o concreto real se constrói autonomamente, de maneira independente da razão, mas em movimento dialético com ela, afastando-se, assim, do idealismo hegeliano.




    Acerca de questões políticas e jurídicas, Marx faz importantes revisões do pensamento hegeliano na obra “Crítica da filosofia do direito de Hegel”, especialmente na introdução, escrita depois da redação do texto central. Denuncia o idealismo de Hegel e aponta que a filosofia está fundamentalmente atrelada à radicalidade da vida social. Questiona a universalidade do Estado e destaca a existência de classes como um núcleo teórico fundamental55. É, aliás, nessa crítica que Marx vale-se pela primeira vez do termo “proletariado”, bem como aponta o papel do proletariado no processo de transformação radical da sociedade e acentua a sua preocupação com a questão da emancipação social, marca da teoria crítica:




    Onde se encontra, então, a possibilidade positiva de emancipação alemã? Eis a nossa resposta: na formação de uma classe com grilhões radicais, de uma classe da sociedade civil que não seja uma classe da sociedade civil, de uma estamento que seja a dissolução de todos os estamentos, de uma esfera que possua um caráter universal mediante seus sofrimentos universais e que não reivindique nenhum direito particular, porque contra ela não se comete uma injustiça particular, mas a injustiça por excelência, que já não possa exigir um título histórico, mas apenas o título humano, que não se encontre numa oposição unilateral às consequências, mas numa oposição abrangente aos pressupostos do sistema político alemão; uma esfera, por fim, que não pode se emancipar sem se emancipar de todas as outras esferas da sociedade e, com isso, sem emancipar todas essas esferas – uma esfera que é, numa palavra, a perda total da humanidade e que, portanto, só pode ganhar a si mesma por um reganho total do homem. Tal dissolução da sociedade, como um estamento particular, é o proletariado.56




    Embora na obra em comento Marx tivesse dado passo fundamental em direção à formulação da filosofia crítica, voltada para a prática, ainda adotou categorias teóricas abstratas, como é o caso das noções de que os filósofos seriam o “espírito” da revolução, enquanto o proletariado, o “coração”, efetiva base material para a emancipação social.




    A partir disso, os filósofos teriam papel ativo na revolução, ao passo que o proletariado seria o elemento passivo desse movimento. Nesse cenário, de acordo com Michael Löwy, Marx ainda entendia que “[...] a revolução nasce na cabeça do filósofo antes de ‘apoderar-se’, numa segunda etapa, das massas operárias”57. Ocorre que tal visão acabou por ignorar a concatenação dialética que necessariamente há entre a teoria revolucionária e as condições sociais materiais nas quais está inserida a classe revolucionária.




    A efetiva ruptura filosófica de Marx com Hegel e com o idealismo alemão se fez, portanto, mais adiante e se demonstrou, incisivamente, em “A ideologia alemã”, obra escrita em conjunto com Engels e comprometida com o destacamento do caráter material e histórico do processo dialético. É ali que o autor se opõe, mais claramente, ao materialismo do século XVIII, que não levava em conta as atividades específicas historicamente desempenhadas.




    Marx esclareceu em “A ideologia alemã”, que o homem é apreendido a partir das interações sociais que empreende no sistema produtivo em que está inserido, donde se erigem as ideias, as formas de consciência e as instâncias política e jurídica. Marx vem a enaltecer os processos da “vida real” como a base material do conhecimento e do próprio desenvolvimento do pensamento:




    A produção de ideias, de representações, da consciência, está, em princípio, imediatamente entrelaçada com a atividade material e com o intercâmbio material dos homens, com a linguagem da vida real. [...] Totalmente ao contrário da filosofia alemã, que desce do céu à terra, aqui se eleva da terra ao céu, quer dizer, não se parte daquilo que os homens dizem, imaginam ou representam, tampouco dos homens pensados, imaginados e representados para, a partir daí, chegar aos homens de carne e osso; parte-se dos homens realmente ativos e, a partir de seu processo de vida real, expõe-se também o desenvolvimento dos reflexos ideológicos e dos ecos desse processo de vida. Também as formações nebulosas na cabeça dos homens são sublimações necessárias de seu processo de vida material, processo empiricamente contestável e ligado a pressupostos materiais. 58




    Marx elabora uma crítica à separação estanque entre o processo de transformação dos homens e o processo de transformação das coisas. São, nessa senda, os movimentos das relações materiais de produção e de intercâmbio, ou seja, os movimentos da realidade, que acabam por delinear tanto o pensamento quanto os produtos do pensamento. É a vida real que determina a consciência, e não o contrário.




    É nessa obra, portanto, que Marx faz a inversão fundamental em relação ao pensamento filosófico que o antecedeu, pois passa a destacar, com minúcia, a primazia do real sobre o racional nos movimentos de formação do conhecimento:




    A moral, a religião, a metafísica e qualquer outra ideologia, bem como as formas de consciência a elas correspondentes, são privadas, aqui, da aparência de autonomia que até então possuíam. Não têm história, nem desenvolvimento; mas os homens, ao desenvolverem sua produção e seu intercâmbio materiais, transformam também, com esta sua realidade, seu pensar e os produtos de seu pensar. Não é a consciência que determina a vida, mas a vida que determina a consciência. No primeiro modo de considerar as coisas, parte-se da consciência como indivíduo vivo; no segundo, que corresponde à vida real, parte-se dos próprios indivíduos reais, vivos, e se considera a consciência apenas como sua consciência.59




    Para Marx não bastava apenas a apreensão material do indivíduo, assim entendida como a verificação de que, por natureza, está em interação com outros indivíduos e, com isso, constitui-se e se transforma a si mesmo.




    Seria, necessário, além disso, constatar que referidas interações, mais do que naturais e constitutivas, são históricas e se correlacionam com a atividade humana desempenhada em cada momento. A teoria do conhecimento marxiana é dialética, materialista e histórica. É isso que lhe imprime o caráter crítico, pois viabiliza o questionamento acerca das condições de vida de cada momento histórico.60




    A dialética marxiana, portanto, se baseia na realidade material histórica, ou seja, na práxis, que é o próprio critério de sua teoria. A esse respeito, assinala Gÿorgy Lukács:




    Dessa maneira, como sempre enfatizou o marxismo, a práxis, especialmente o metabolismo da sociedade com a natureza, se revela como o critério da teoria. Todavia, para aplicar sempre corretamente essa concepção, correta no sentido histórico, nunca se pode ignorar o elemento da relatividade histórica.61




    Marx subverte a estrutura da dialética hegeliana, pois segue atrelando a realidade à razão, mas não mais como um movimento racional, e sim como um movimento da realidade social humana, ou seja, do substrato em que se perfaz a história. Já mais adiante, no posfácio da segunda edição alemã d“O Capital”, a divergência marxiana em relação à dialética hegeliana é explanada pelo próprio autor, que assevera haver elaborado um método oposto ao de Hegel, justamente na medida em que passa o real à frente do ideal no processo de pensamento:




    Meu método dialético, em seus fundamentos, não é apenas diferente do método hegeliano, mas exatamente seu oposto. Para Hegel, o processo de pensamento, que ele, sob o nome de Ideia, chega mesmo a transformar num sujeito autônomo, é o demiurgo do processo efetivo, o qual constitui apenas a manifestação externa do primeiro. Para mim, ao contrário, o ideal não é mais do que o material, transportado e traduzido na cabeça do homem.62




    Ainda assim, Marx se declarou publicamente discípulo de Hegel e reconheceu a relevância do pioneirismo do pensamento hegeliano, que, apesar de haver mistificado a dialética, apresentou pela primeira vez, com a devida propriedade, as suas formas gerais de manifestação. Cuidou de ressalvar que “Nele, ela [a dialética] se encontra de cabeça para baixo. É preciso desvirá-la, a fim de descobrir o cerne racional dentro do invólucro místico”63.




    Alysson Leandro Mascaro distingue com clareza a dialética hegeliana da dialética marxiana ao apontar que “[...] enquanto para Hegel a dialética era o processo histórico de contradição na consciência, de plano ideal, para Marx a dialética será o processo histórico de contradição da realidade, das próprias relações produtivas e práticas do homem”64.




    A constatação do papel do trabalho na constituição do ser social é expressão importante do materialismo histórico-dialético, pois apreende a primazia das relações de produção no processo de formação tanto da sociedade quanto dos modos de vida e dos próprios indivíduos.




    Já em “A ideologia alemã”, Marx e Engels haviam desatacado a relevância do trabalho como traço distintivo dos homens em relação aos animais, asseverando que “O que os indivíduos são, portanto, depende das condições materiais de sua produção”. E complementam:




    Pode-se distinguir os homens dos animais pela consciência, pela religião ou pelo que se queira. Mas eles mesmos começam a se distinguir dos animais tão logo começam a produzir seus meios de vida, passo que é condicionado por sua organização corporal. Ao produzir seus meios de vida, os homens produzem, indiretamente, sua própria vida material. O modo pelo qual os homens produzem seus meios de vida depende, antes de tudo, da própria constituição dos meios de vida já encontrados e que eles têm de reproduzir. Esse modo de produção não deve ser considerado meramente sob o aspecto de ser a reprodução da existência física dos indivíduos. Ele é, muito mais, uma forma determinada de sua atividade, uma forma determinada de exteriorizar sua vida, um determinado modo de vida desses indivíduos. Tal como os indivíduos exteriorizam sua vida, assim são eles. O que eles são coincide, pois, com sua produção, tanto com o que produzem como também com o modo como produzem. O que os indivíduos são, portanto, depende das condições materiais de sua produção.65




    Seria pelo trabalho – entendido como fator de transformação da relação do ser com a natureza – que se daria a constatação própria da vida humana como tal. Por via do trabalho o ser social se modifica e se constitui. Conforme Karl Marx, mais uma vez ressaltando a primazia do ser sobre a consciência e do movimento dialético que há entre eles, o papel ativo do trabalho na transformação reiterada da natureza determina a própria existência humana:




    O trabalho é, antes de tudo, um processo entre o homem e a natureza, processo este em que o homem, por sua própria ação, medeia, regula e controla seu metabolismo com a natureza. Ele se confronta com a matéria natural como uma potência natural [Naturmacht]. A fim de se apropriar da matéria natural de uma forma útil para sua própria vida, ele põe em movimento as forças naturais pertencentes a sua corporeidade: seus braços e pernas, cabeça e mãos. Agindo sobre a natureza externa e modificando-a por meio desse movimento, ele modifica, ao mesmo tempo, sua própria natureza.66




    A fim de exemplificar seu ponto, Marx equipara as intervenções de uma aranha àquelas produzidas por um tecelão e as das abelhas às dos arquitetos, pontuando que o que distingue os seres humanos dos animais é a competência para criar mentalmente o objeto desejado antes de fazê-lo real, de forma que, “no final do processo de trabalho, chega-se a um resultado que já estava presente na representação do trabalhador no início do processo, portanto, um resultado que já existia idealmente”67.




    A distinção feita por Marx entre “pessoas ou indivíduos, chamados ora de pensamento, ora de cérebro, e o sujeito, ou sujeito real, textualmente identificado com a sociedade”68, é relevante para verificar a existência de um sujeito real no método materialista histórico-dialético, que é a sociedade, a qual subsiste externamente ao indivíduo – tido como cérebro ou como pensamento – e opera de maneira dialética como “sujeito e objeto de sua própria produção de conhecimento [...]”69. Nesse processo dialético de conhecimento, ao cérebro cabe apreender as categorias abstratas produzidas pela reiteração de práticas da sociedade, a exemplo do valor de troca, e desenvolvê-las a fim de reproduzir a realidade.




    Nessa linha, György Lukács, em sua ontologia do ser social, indica que o motivo determinante que distingue o ser social, que é histórico e específico, do ser natural orgânico, que é eterno e “sempre-já dado”70, é o trabalho. O trabalho, tido como a intercessão entre homem e natureza na conjuntura de reprodução de sua vida material, mediante uma ideação prévia daquilo que se pretende alcançar como resultado, é, portanto, o traço distintivo de toda a prática social.




    O trabalho, com isso, funda o ser social como tal, diferenciando-o do ser natural, ou seja, dos demais seres vivos. É a capacidade de prévia ideação do ser social, em outros termos, de elaboração de pores teleológicos que, a partir do trabalho, faz ser possível associar a teleologia e a causalidade nos processos de transformação da realidade.




    Antes do trabalho humano, a realidade se transformava apenas com base na causalidade, sem que os resultados finais de referidas transformações tivessem sido antes idealizados na consciência dos viventes. O autor ilustra que “O modelo do pôr teleológico modificador da realidade torna-se, assim, fundamento ontológico de toda práxis social, isto é, humana. Na natureza, em contrapartida, só existem conexões, processos etc. causais, nenhum de tipo teleológico”71.




    A prévia ideação, traço distintivo do ser social, consiste na capacidade de primeiro criar em pensamento o que se pretende objetivar em ações, objetivação essa que se faz, finalmente, pelo trabalho. De acordo com Sérgio Lessa e Ivo Tonet, é “[...] essa capacidade de idear, (isto é, de criar ideias) antes de objetivar (isto é, de construir objetiva ou materialmente) que funda, para Marx, a diferença do homem em relação à natureza, a evolução humana”72.




    É a prévia ideação do resultado associada à ação de transformação da natureza por meio do trabalho, com a finalidade de se constituir o objeto imaginado, que fazem do trabalho o artefato constituinte da base material sobre a qual a sociedade se erige73. Extrai-se daí a dimensão social do trabalho e sua função de fundamento do ser social.




    Reconhecer que o desenvolvimento humano se dá com base na produção e, portanto, no trabalho, significa afastar-se, finalmente, da concepção anterior, de uma “genérica ‘essência’ humana ou valores ideais fundamentais”74.




    Compreender a sociedade significa, assim, compreender o trabalho, ou seja, compreender que o ser social se determina historicamente, não se tratando de uma categoria natural e a-histórica.




    A tarefa de se pensar a sociedade e o próprio direito à luz de sua materialidade e historicidade, demanda um método de análise que tenha a empiria – verificação empírica que não se confunde com o movimento filosófico do empirismo inglês – como base da epistemologia, assim como suscita a adoção do materialismo histórico-dialético como o método mais adequado à investigação da realidade, vez que, como se apontou ao longo do presente capítulo, tal método se opera pelo confronto de seus objetos de estudo com a totalidade social75.




    O ser humano é assim constituído a partir do processo material de produção e reprodução de sua vida, ocasião em que operam os pores teleológicos que se expressam pelas prévias ideações dos resultados almejados na prática.




    É importante frisar, entretanto, que abstrações socialmente produzidas estão presentes tanto no momento da ideação prévia do resultado, quanto das inter-relações sociais nas quais os seres se fazem úteis. Referidas abstrações passam a ser assumidas como eternas e até mesmo naturais, orientando as relações sociais tanto na produção (como é o caso do trabalho socialmente necessário), quanto na circulação de mercadorias produzidas (como é o caso do valor de troca), ou até no sistema de correção da conduta desviante do funcionamento normal das relações de produção (como é o caso do direito subjetivo, da obrigação jurídica e do sujeito de direito).




    1.4. O MATERIALISMO HISTÓRICO-DIALÉTICO E O DIREITO




    O materialismo histórico-dialético, tratando-se de um método que se determina pela constituição ontológica do ser social, impõe ao cientista que se aproprie das abstrações produzidas socialmente a fim de criticar suas aparências e reproduzir, com isso, a essência da concretude social nublada por referidas abstrações. O conhecimento passado de volta à sociedade comporá o conhecimento social e “estará à disposição dos pores teleológicos subsequentes”, de modo que possa “vir a influenciar a determinação da contradição fundamental entre forças produtivas e relações de produção”76.




    Se, em “A ideologia alemã”, Marx supera o idealismo ainda presente na “Crítica da filosofia do direito de Hegel – Introdução”, segundo o qual a revolução nasceria na cabeça do filósofo, e passa a apontar que a consciência emancipatória tem origem no próprio proletariado em razão do processo prático e concreto da luta de classes; é igualmente certo que o autor não exclui a possibilidade de atuação revolucionária por parte de indivíduos de outras classes, que percebam a situação do proletariado77. Tais indivíduos seriam “representantes teóricos”78 do proletariado, incumbidos de reforçar a consciência questionadora do sistema posto.




    Como explana Michael Löwy, em Marx “[...] a revolução torna-se ‘científica’ e a ciência, ‘revolucionária’”79. Há uma interação fundamental entre a teoria e a prática revolucionária. Ao funcionar como efetivo instrumento de tomada de consciência e de organização da ação revolucionária, a teoria ganha efetivo caráter prático. Além disso, cada ação prescrita pela teoria é considerada a partir da realidade concreta, de modo que a ação revolucionária será condicionada a cada momento histórico e será apurada, portanto, com profundo rigor científico.




    Ao conceder à filosofia o papel revolucionário, Marx marca mais um traço de sua ruptura com a tradição filosófica alemã que o antecedeu. Uma frase sua muito associada a esse posicionamento está consagrada em suas “Teses sobre Feuerbach”, especificamente na de número XI, em que diz: “Os filósofos têm apenas interpretado o mundo de maneiras diferentes; a questão, porém, é transformá-lo”80.




    O autor sabia, de todo modo, que para transformar a realidade era necessário também compreendê-la. A teoria do conhecimento, assim, deixa de se basear no subjetivismo comum ao pensamento moderno, haja vista o abandono da ideia de existência de uma essência humana abstrata e universal. Passa-se a considerar que o indivíduo se constituiu a partir das relações sociais que trava, ou seja, as relações de trabalho empreendidas no processo de produção da vida material.




    Acerca da relevância da adoção do método materialista histórico-dialético, em específico, para compreender a crítica do direito, Marx explica que as relações contraídas pelos homens não necessariamente decorrem de suas vontades, mas, antes, dos arranjos da produção.




    As relações de produção são componentes, portanto, de uma estrutura social econômica, base do que o autor chama de superestrutura jurídica e política. A respeito das concatenações econômicas que afeiçoam o direito, consta em “A ideologia alemã” que:




    Sempre que, por meio do desenvolvimento da indústria e do comércio, surgiram novas formas de [in]tercâmbio, [por] exemplo companhias de seguros etc., o direito foi, a cada vez, obrigado a admiti-las ente os modos de adquirir propriedade.81




    O direito, portanto, se determinará e amoldará de acordo com as relações de produção de cada momento histórico, pois referidas relações de produção constituem a estrutura econômica que funcionará como fundação da superestrutura jurídica e política.




    Para Marx, tanto as relações jurídicas quanto as formas do Estado não podem ser explicadas pelo positivismo, pois devem ser apreendidas a partir de suas condições materiais de existência, inseridas, assim, nas totalidades em que se localizam.




    Tanto uma quanto a outra – relações jurídicas e formas de Estado – se definem e delineiam vastamente de acordo com os modos de produção da economia que são empreendidos no processo histórico:




    Minhas investigações me conduziram ao seguinte resultado: as relações jurídicas, bem como as formas do Estado, não podem ser explicadas por si mesmas, nem pela chamada evolução geral do espírito humano; essas relações têm, ao contrário, suas raízes nas condições materiais de existência, em suas totalidades, condições estas que Hegel, a exemplo dos ingleses e dos franceses do século 18, compreendia sob o nome de “sociedade civil”. Cheguei também à conclusão de que a anatomia da sociedade burguesa deve ser procurada na Economia Política. [...] A totalidade dessas relações de produção constitui a estrutura econômica da sociedade, a base real sobre a qual se eleva uma superestrutura jurídica e política e à qual correspondem formas sociais determinadas de consciência. O modo de produção da vida material condiciona o processo de vida social, política e intelectual.82




    A inovação viabilizada por Marx à reflexão jurídica não está, portanto, na constatação da origem social do direito, que já era, desde antes, amplamente reconhecida entre os juristas, inclusive com chancela do jargão ubi societas, ibi jus. A novidade de sua teoria está na proposição de que os movimentos sociais delineiam muito incisivamente os contornos e conteúdos do direito, e vice-versa.




    Não há, portanto, um direito para qualquer sociedade, como queria fazer crer o positivismo universalista e a-histórico. Há, isso sim, um direito específico que corresponde aos modos de produção da sociedade em que se localiza, e que é determinado por eles. Como esclarece Michel Miaille:




    O que Marx traz de novo é que em vez de deixar esta ideia de produção social inerte, sem consequências, integra todos os acontecimentos produzidos pela sociedade numa teoria da ‘produção da vida social’. Então, cada um dos fenómenos produzidos e a própria lógica dessa produção se tornam inteligíveis. Não basta contentarmo-nos com a habilidade de que o direito está sempre ligado à existência da sociedade: uma reflexão científica tem de ir mais longe e dizer-nos que tipo de direito produz tal tipo de sociedade e porque é que esse direito corresponde a essa sociedade.83




    A lógica jurídica está fielmente ligada à práxis e às relações de produção materialmente travadas em sociedade. O direito não é, portanto, transcendental, universal e a-histórico, tampouco se fundamenta em uma noção apriorística de justiça ou, menos ainda, na bondade humana.




    Pensar o direito, aliás, de forma dissociada da realidade social na qual se insere, implica considerá-lo, em sua mera aparência e em sua técnica, como racional e justo, efetivo instrumento de consagração da igualdade e da liberdade, assim como já pregava Kant.




    Por outro lado, analisá-lo à luz da totalidade na qual está inserido, significa compreender tanto que sua técnica serve à estruturação das relações sociais essenciais à perpetuação do modelo capitalista de produção, quanto que a justiça do direito é ideológica e se presta à conservação do status quo.




    É necessário, portanto, e como alerta Alaôr Caffé Alves, desconfiar da relação entre a essência e a aparência do direito, senão, em suas palavras, se “morre na ilusão”84.




    Ainda no que toca nomeadamente a uma análise marxiana do direito, que se faz pela via do método materialista histórico-dialético, é e só pode ser essencialmente crítica, confrontando a forma jurídica e o conteúdo normativo com as manifestações específicas do capitalismo. É o que pontua Alysson Leandro Mascaro:




    O marxismo é a plena filosofia do direito crítica. Em termos de pensamento jurídico, o marxismo encaminha-se para a compreensão da específica situação do direito no todo histórico social de nosso tempo, o capitalismo. Ao invés de tratar o direito pelo ângulo de sua legitimação, como o faz o juspositivismo, o marxismo busca compreender sua real e concreta manifestação histórica.85




    Como se procurou delinear ao longo do presente capítulo, qualquer apreensão crítica do direito deve passar ao largo do positivismo jurídico e não pode prescindir do materialismo histórico-dialético.




    Somente é possível pensar o direito de modo crítico, portanto, ao inseri-lo na totalidade social, compreendendo-se que ele se constitui e se transforma de acordo com o processo dialético que se trava em cada momento histórico entre ser e consciência, realidade e razão, processo esse que se guia à luz das relações materiais de produção empreendidas em sociedade.




    O materialismo histórico-dialético é tomado na presente pesquisa tanto como o método eleito às reflexões que ora se desenvolvem, quanto como objeto de estudos, haja vista tratar-se de um dos elementos da teoria crítica do direito do trabalho, a qual pode manifestar-se tanto em crítica de caráter político-ideológico ao conteúdo normativo do direito quanto em crítica à própria forma jurídica, que é determinada pelo capitalismo. É o que será exposto no capítulo seguinte.




    




    

      

        1. MASCARO, Alysson Leandro. Introdução ao estudo do direito. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2013, p. 31.


      




      

        2. MASCARO, Alysson Leandro. Introdução ao estudo do direito. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2013, p. 41.


      




      

        3. Ibid. p. 46.


      




      

        4. CORREIA, Marcus Orione Gonçalves. Por uma metodologia dos direitos humanos: uma análise na perspectiva dos direitos sociais. In: Revista do Departamento de Direito do Trabalho e da Seguridade Social. São Paulo, v. 2, n. 4, jul./dez. 2007, p.122-123.


      




      

        5. LÖWY, Michael. As aventuras de Karl Marx contra o Barão de Münchhausen: marxismo e o positivismo na sociologia do conhecimento. Tradução de Juarez Guimarães e Suzanne Felicie Léwy. 5 ed. rev. São Paulo: Cortez, 1994, p. 17.


      




      

        6. Ibid. p. 18-21.


      




      

        7. Importante aludir à distinção de Michael Löwy entre os conceitos de ideologia e utopia. Nas palavras do autor: “[...] ideologia designa, nesta acepção, os sistemas de representação que se orientam na direção da estabilização e da reprodução da ordem vigente – em oposição ao conceito de utopia, que define as representações, aspirações e imagens-de-desejo (Wunschbilder) que se orientam na direção da ruptura da ordem estabelecida e que exercem uma função subversiva (unwälzende Funktion)”. LÖWY, Michael. As aventuras de Karl Marx contra o Barão de Münchhausen: marxismo e o positivismo na sociologia do conhecimento. Tradução de Juarez Guimarães e Suzanne Felicie Léwy. 5 ed. rev. São Paulo: Cortez, 1994, p. 10-11,


      




      

        8. CORREIA, Marcus Orione Gonçalves. Dogmática jurídica: um olhar marxista. In: KASHIURA JR., Celso Naoto; AKAMINE JR., Oswaldo; MELO, Tarso de (orgs.). Para a crítica do direito: reflexões sobre teorias e práticas jurídicas. 1. ed. São Paulo: Outras Expressões e Editorial Dobra, 2015, p. 178 e 179.


      




      

        9. PÊPE, Albano Marcos Bastos; WARAT, Luís Alberto. Filosofia do direito: uma introdução crítica. In: WARAT, Luís Alberto. Epistemologia e ensino jurídico: o sonho acabou. Florianópolis: Fundação Boiteux, 2004, p. 56.


      




      

        10. LÖWY, Michael. As aventuras de Karl Marx contra o Barão de Münchhausen: marxismo e o positivismo na sociologia do conhecimento. Tradução de Juarez Guimarães e Suzanne Felicie Léwy. 5 ed. rev. São Paulo: Cortez, 1994, p. 91.


      




      

        11. Juary Chagas bem sintetiza e critica as demais manifestações nos seguintes termos: “Por fim, a escola psicológica pretende formular um conceito de direito considerando-o como resultado dos fenômenos que se desenvolvem no terreno psíquico dos indivíduos, na esfera dos estados subjetivos da consciência humana. A escola sociológica, por sua vez, avança para tentar explicar o direito a partir do ‘espírito popular’ enquanto força criadora, ou seja, o resultado dos conflitos de interesse sociais é o que determina o direito vivo. Ocorre que embora possuam o mérito de tentar aproximar o direito dos fenômenos reais, ambas as escolas não enxergam que suas duas categorias de trabalho (a psique humana e o comportamento dos grupos sociais) decorrem, mediante o desenvolvimento da produção da existência humana ao longo da história, de toda uma estrutura de relações sociais que preexistem e que explicam o comportamento social, para além da esfera dos indivíduos”. CHAGAS, Juary. Sociedade de classe, direito de classe: uma perspectiva marxista e atual. São Paulo: Editora Instituto José Luís e Rosa Sundermann, 2011, p. 36.


      




      

        12. KELSEN, Hans. Teoria pura do direito. Tradução de João Baptista Machado. São Paulo: Martins Fontes, 2003, p. 79.


      




      

        13. PÊPE, Albano Marcos Bastos; WARAT, Luís Alberto. Filosofia do direito: uma introdução crítica. In: WARAT, Luís Alberto. Epistemologia e ensino jurídico: o sonho acabou. Florianópolis: Fundação Boiteux, 2004, p. 70.


      




      

        14. MIAILLE, Michel. Introdução crítica ao direito. 3. ed. Tradução de Ana Prata. Lisboa: Estampa, 2005, p. 43.


      




      

        15. MASCARO, Alysson Leandro. Filosofia do direito. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2014, p. 518.


      




      

        16. ALVES, Alaôr Caffé. Determinação social e vontade jurídica. In: In: KASHIURA JR., Celso Naoto; AKAMINE JR., Oswaldo; MELO, Tarso de (orgs.). Para a crítica do direito: reflexões sobre teorias e práticas jurídicas. 1. ed. São Paulo: Outras Expressões e Editorial Dobra, 2015, p. 11.


      




      

        17. CLÈVE, Clèmerson Merlin. Para uma dogmática constitucional emancipatória. Belo Horizonte: Fórum, 2012, p. 56.


      




      

        18. ALVES, Alaôr Caffé. Determinação social e vontade jurídica. In: In: KASHIURA JR., Celso Naoto; AKAMINE JR., Oswaldo; MELO, Tarso de (orgs.). Para a crítica do direito: reflexões sobre teorias e práticas jurídicas. 1. ed. São Paulo: Outras Expressões e Editorial Dobra, 2015, p. 15.


      




      

        19. MIAILLE, Michel. Introdução crítica ao direito. 3. ed. Tradução de Ana Prata. Lisboa: Editorial Estampa, 2005, p. 37.


      




      

        20. Ibid, p. 39.


      




      

        21. Ibid. p. 46.


      




      

        22. MIAILLE, Michel. Introdução crítica ao direito. 3. ed. Tradução de Ana Prata. Lisboa: Editorial Estampa, 2005. p. 47.


      




      

        23. Ibid. p. 48-53.


      




      

        24. Ibid. p. 53-57.


      




      

        25. Ibid. p. 57.


      




      

        26. MIAILLE, Michel. Introdução crítica ao direito. 3. ed. Tradução de Ana Prata. Lisboa: Editorial Estampa, 2005. p. 62.


      




      

        27. GENRO, Tarso. Introdução à crítica do direito do trabalho. Porto Alegre: L&PM Editores, 1979, p. 100.


      




      

        28. GENRO, Tarso. Introdução à crítica do direito do trabalho. Porto Alegre: L&PM Editores, 1979, p. 106.


      




      

        29. BATISTA, Flávio Roberto. Crítica da tecnologia dos direitos sociais. São Paulo: Outras Expressões; Dobra Editorial, 2013.


      




      

        30. FELICIANO, Guilherme Guimarães. Curso crítico de direito do trabalho: teoria geral do direito do trabalho. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 22.


      




      

        31. PÊPE, Albano Marcos Bastos; WARAT, Luís Alberto. Filosofia do direito: uma introdução crítica. In: WARAT, Luís Alberto. Epistemologia e ensino jurídico: o sonho acabou. Florianópolis: Fundação Boiteux, 2004, p. 54.


      




      

        32. MIAILLE, Michel. Introdução crítica ao direito. 3. ed. Tradução de Ana Prata. Lisboa: Editorial Estampa, 2005, p. 70.


      




      

        33. BENSAÏD, Daniel. Marx, manual de instruções. Ilustração de Charb, Tradução de Nair Fonseca. 1. ed. São Paulo: Boitempo, 2013, p. 154.


      




      

        34. MASCARO, Alysson Leandro. Filosofia do direito. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2014, p. 141.


      




      

        35. O racionalismo tem como principais referenciais teóricos as obras de René Descartes e Blaise Pascal. Funda-se, em linhas gerais, na necessidade de demonstrar de modo racional todo conhecimento. Observe-se que o critério universal de demonstração, para Descartes, seria a matemática; para Pascal seria a geometria que operaria nas regiões do real passíveis de demonstração. Fundamenta o método dedutivo, segundo o qual as premissas, tidas por verdadeiras, desdobram-se em conclusões posteriores a partir de operações lógicas.


      




      

        36. Os nomes de referência do empirismo são os de John Locke e David Hume. Sustenta-se na ideia de tabula rasa, segundo a qual a consciência humana seria um espaço vazio, progressivamente recheado pela experiência.


      




      

        37. MASCARO, Alysson Leandro. Filosofia do direito. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2014, p. 144.


      




      

        38. Ibid. p. 145.


      




      

        39. KANT, Immanuel. Crítica da razão pura. São Paulo: Nova Cultural, 1997, p. 67.


      




      

        40. SAVATER, Fernando. A aventura do pensamento: um passeio pela história da filosofia e pelos grandes nomes do pensamento ocidental. Tradução de Célia Regina Rodrigues de Lima. 1. ed. Porto Alegre: L&PM, 2015, p. 128.


      




      

        41. KANT, Immanuel. Crítica da razão pura. São Paulo: Nova Cultural, 1997.


      




      

        42. KANT, Immanuel. Fundamentação metafísica dos costumes. Lisboa: Edições 70, 2000, p. 59.


      




      

        43. MASCARO, Alysson Leandro. Filosofia do direito. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2014, p. 222.


      




      

        44. KASHIURA JR., Celso Naoto. Sujeito de direito e capitalismo. 1. ed. São Paulo: Outras Expressões; Dobra Universitário, 2014, p. 41.


      




      

        45. PÊPE, Albano Marcos Bastos; WARAT, Luís Alberto. Filosofia do direito: uma introdução crítica. In: WARAT, Luís Alberto. Epistemologia e ensino jurídico: o sonho acabou. Florianópolis: Fundação Boiteux, 2004, p. 61.


      




      

        46. BATISTA, Flávio Roberto. Crítica da tecnologia dos direitos sociais. São Paulo: Outras Expressões; Dobra Editorial, 2013, p, 75. .


      




      

        47. O autor é quem formula, rompendo com a tradição kantiana e pré-kantiana, a interligação entre o plano das ideias e o plano da realidade (consciência e ser, sujeito e objeto, racional e real): “o que é racional é real e o que é real é racional”. HEGEL, Georg Wilhelm Friedrich. Princípios da filosofia do direito. São Paulo: Martins Fontes, 2000, p. XXXVI.


      




      

        48. BATISTA, Flávio Roberto. Crítica da tecnologia dos direitos sociais. São Paulo: Outras Expressões; Dobra Editorial, 2013, p. 70.


      




      

        49. HEGEL, Georg Wilhelm Friedrich. Princípios da filosofia do direito. São Paulo: Martins Fontes, 2000, p. XXXVII.


      




      

        50. “O vivo somente pode ser definido conjuntamente com o morto, sua contradição determinada. O vivo, como não morto, e o morto, como não vivo, são distintos, mas somente podem ser definidos um pelo outro, o que os coloca em unidade dialética”. BATISTA, Flávio Roberto. Crítica da tecnologia dos direitos sociais. São Paulo: Outras Expressões; Dobra Editorial, 2013, p. 75.


      




      

        51. MASCARO, Alysson Leandro. Filosofia do direito. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2014, p. 244-46.


      




      

        52. Ibid. p. 248 e 249.


      




      

        53. BATISTA, Flávio Roberto. Crítica da tecnologia dos direitos sociais. São Paulo: Outras Expressões; Dobra Editorial, 2013, p. 77.


      




      

        54. MASCARO, Alysson Leandro. Filosofia do direito. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2014, p. 246-247.


      




      

        55. MASCARO, Alysson Leandro. Filosofia do direito. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2014, p. 270.


      




      

        56. MARX, Karl. Crítica da filosofia do direito de Hegel – Introdução. Tradução de Rubens Enderle e Leonardo de Deus. 3. ed. São Paulo: Boitempo, 2013, p. 162.


      




      

        57. LÖWY, Michael. A teoria da revolução no jovem Marx. Tradução de Anderson Gonçalves. 1. ed., ampl. e atual. São Paulo: Boitempo, 2010, p. 92.


      




      

        58. MARX, Karl; ENGELS, Friedrich. A ideologia alemã: crítica da mais recente filosofia alemã em seus representantes Feuerbach, B Bauer e Stiner, e do socialismo alemão em seus diferentes profetas (1845-1846). Tradução de Rubens Enderle, Nélio Schneider, Luciano Cavini Martorano. 1. ed. rev. 3. reimpressão. São Paulo: Boitempo, 2015, p. 93 e 94.


      




      

        59. MARX, Karl; ENGELS, Friedrich. A ideologia alemã: crítica da mais recente filosofia alemã em seus representantes Feuerbach, B Bauer e Stiner, e do socialismo alemão em seus diferentes profetas (1845-1846). Tradução de Rubens Enderle, Nélio Schneider, Luciano Cavini Martorano. 1. ed. rev. 3. reimpressão. São Paulo: Boitempo, 2015, p. 94.


      




      

        60. Ibid. p. 32.


      




      

        61. LUKÁCS, György. Prolegômenos para uma ontologia do ser social: questões de princípios para uma ontologia hoje tornada possível. Tradução de Lya Luft e Rodnei Nascimento. São Paulo: Boitempo, 2010, p. 46.


      




      

        62. MARX, Karl. Posfácio da segunda edição. In: O Capital: crítica da economia política. Livro 1: o processo de produção do capital. Tradução de Rubens Enderle. São Paulo: Boitempo, 2013, p. 90.


      




      

        63. Ibid. p. 91.


      




      

        64. MASCARO, Alysson Leandro. Filosofia do direito. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2014, p. 278.


      




      

        65. MARX, Karl; ENGELS, Friedrich. A ideologia alemã: crítica da mais recente filosofia alemã em seus representantes Feuerbach, B Bauer e Stiner, e do socialismo alemão em seus diferentes profetas (1845-1846). Tradução de Rubens Enderle, Nélio Schneider, Luciano Cavini Martorano. 1. ed. rev. 3. reimpressão. São Paulo: Boitempo, 2015, p. 87.


      




      

        66. MARX, Karl. O Capital: crítica da economia política. Livro 1: o processo de produção do capital. Tradução de Rubens Enderle. São Paulo: Boitempo, 2013, p. 255.


      




      

        67. Ibid. p. 256.


      




      

        68. BATISTA, Flávio Roberto. Crítica da tecnologia dos direitos sociais. São Paulo: Outras Expressões; Dobra Editorial, 2013, p. 107.


      




      

        69. BATISTA, Flávio Roberto. Crítica da tecnologia dos direitos sociais. São Paulo: Outras Expressões; Dobra Editorial, 2013, p. 108.


      




      

        70. Tem-se, aí, profundo ponto de divergência com Louis Althusser, que sustentava as ideias de eternidade da ideologia, de sempre-já sujeito e de sempre-já dado, nos seguintes termos: “Portanto, a ideologia interpela os indivíduos como sujeitos. Já que a ideologia é eterna, devemos agora eliminar a forma temporal em que expusemos seu funcionamento e dizer: a ideologia sempre já interpelou os indivíduos como sujeitos, o que equivale a deixar claro que os indivíduos são sempre já interpelados pela ideologia como sujeitos, o que nos leva, necessariamente, a uma última proposição: os indivíduos são sempre já sujeitos. Daí os indivíduos serem ‘abstratos’ em relação aos sujeitos que eles sempre já são” ALTHUSSER, Louis. Ideologia e aparelhos ideológicos do Estado (notas para uma investigação). In: ZIZEK, Slavoj (Org.). Um mapa da ideologia. Tradução de Vera Ribeiro. Rio de Janeiro: Contraponto, 1996, p. 134. Acerca da dissensão teórica entre Lukács e Althusser, esclarece Alysson Leandro Mascaro: “no que tange às formulações teóricas da filosofia do direito de fundo epistemológico, o marxismo apresenta dois grandes métodos: os de Lukács e Althusser” MASCARO, Alysson Leandro. Filosofia do direito. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2014, p, p. 317.







OEBPS/Images/expediente.jpg
ng

DIALETICA

EDITORA

CONSELHO EDITORIAL

Alexandre Gustavo Melo Franco Bahia

André Luis Vieira El6i

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Camilloto Arantes

Bruno Valverde Chahaira

Cintia Borges Ferreira Leal

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner

ean George Farias do Nascimento
osé Carlos Trinca Zanetti

osé¢ Luiz Quadros de Magalhaes

Leonardo Avelar Guimarées

Ligia Barroso Fabri

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos Vinicio Chein Feres
Maria Walkiria de Faro C. G. Cabral
Marilene Gomes Durées

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueredo Sapucaia
Rayane Aratjo

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Robson Aratijo

Rogério Nery

Vitor Amaral Medrado





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
, Mél’rg L Maquesgda‘Fon,seEa

* DIALETICA

EDITORA





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Copyright © 2021 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2021 by Maira Silva Marques da Fonseca.

Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida —
em qualquer meio ou forma, seja mecéanico ou eletronico, fotocdpia, gravagdo ete. —
nem apropriada ou estocada em sistema de banco de dados,
sem a expressa autorizagdo da editora.

Capa: Natdlia Sayuri
Diagramacdo: Beatriz Ruette
Revisdo: Responsabilidade do autor
Conversao para Epub: Cumbuca Studio
Dados Internacionais de Catalogac¢io na Publicacio (CIP)

F676t Fonseca, Maira Silva Marques da.

Teoria Critica do Direito do Trabalho : reflexdes sobre os tempos de
trabalho / Maira Silva Marques da Fonseca. — Belo Horizonte :
Editora Dialética, 2021.

E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-5877-943-8
1. Direito do Trabalho. 2. Direito. 3. Legisla¢do. I. Fonseca, Maira

Silva Marques da. II. Titulo.

CDD 344
CDU 349.2

Ficha catalografica elaborada por Mariana Branddo Silva CRB-1/3150

DIALETICA

. .EDITORAI
(] /edltoradla{etlgé

@editoradialetica
www.editoradialetica.com





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
<

< < <
< <
<~ < <
<
< - .
DIALETICA
v b
< > <

<





